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Queixa 6: Gerente (Cfr. RP 30-11-2009)





Exm.ª Senhora Dr.ª Inspetora Geral do Trabalho



Arlindo Torres, NIF       , residente em          vem denunciar a Vossa Excelência os seguintes factos reveladores dum caso de inadequação do vínculo que titula a prestação de uma atividade em condições correspondentes às do contrato de trabalho, contra a empresa (denominação) com sede em        NIF          o que faz nos seguintes termos e fundamentos:



01       A Denunciada exerce a actividade de comércio, importação e exportação de peças para veículos ligeiros e pesados e componentes para carroçaria, com intuitos lucrativos, e possui o estabelecimento sito na zona ......, Rua
......, .... ..., Vila do Conde.

02       No exercício dessa actividade, o Denunciante foi admitido ao seu serviço, em 1 de Dezembro de 2011, para o desempenho das funções de Director Comercial correspondendo as suas funções à gestão corrente de todos os sectores da Denunciada (doc. 1).

03       Funções estas que, sob as ordens, direcção e fiscalização daquela, o Denunciante desempenhou a partir daquela data, com zelo, dedicação, competência e assiduidade.

04       O contrato previa, na sua alínea a) da cláusula 6ª, uma retribuição anual bruta de €36.061,00.

05       Retribuição que auferiu até ao dia 22 de Dezembro de 2012, data em que o Denunciante assinou um contrato de Director Geral com a sócia maioritária da Denunciada (Deolinda Raposo), no qual se previa a extinção de qualquer relação laboral que mantivesse com a Denunciada (doc. 2).

06       Na sequência da assinatura do contrato referido supra a relação laboral iniciada em 1 de Dezembro de 2011 extinguiu-se.



07       Todavia, o ora Denunciante continuou a fazer precisamente as mesmas tarefas de sempre.

08       Desde o início de 2003 até meados do ano de 2017, o Denunciante desempenhou não só as suas funções de Director Geral em Portugal e Espanha, mas também as suas funções de Director Comercial da Denunciada, tendo, em consonância, recebido mensalmente o salário fixo acordado, 14 vezes ao ano, acompanhado das respectivas folhas de vencimento.

05       O Denunciante manteve também a sua qualidade de gerente da Denunciada, em conjunto com outros três gerentes.

06       Sucede que os sócios maioritários e gerentes exerciam autoridade e domínio sobre os restantes, nomeadamente estabelecendo ordens no que concerne às tarefas a realizar, aos clientes a visitar, aos itinerários a seguir, aos horários de trabalho.

08       Ao ser simultaneamente Director Geral em Espanha e Portugal, e também Director Comercial em Portugal, é óbvio que o Denunciante tinha alguma autonomia e capacidade de decisão no decurso da actividade diária da empresa Denunciada, o que não significa, de todo, que o Denunciante não estivesse sob a direcção e autoridade da Denunciada.

07       No passado dia dia 21 de Junho de 2017, a Denunciada entregou ao Denunciante uma carta com o assunto “revogação dos poderes de gerente”, informando-o da revogação dos seus poderes de gerente com efeitos a partir do próximo dia 30 de Setembro de 2017.

08       Nesse mesmo dia, logo após ter tomado conhecimento do teor da carta referida no artigo anterior, o Denunciante informou a Denunciada por carta entregue ao sócio gerente Eduardo Valente, que manteria as suas funções de Director Comercial, como sempre vinha exercendo (Doc.
3).

09       No dia 25 de Junho de 2017, a Denunciada entregou ao Denunciante uma carta informando-o que não poderá aceder às instalações da Denunciada, nem exercer qualquer actividade relacionada com a sociedade Denunciada a partir de 1 de Outubro próximo (doc. 4).



O Direito

É possível a coexistência, na mesma pessoa física, do cargo societário de gerente, por um lado e de trabalhador subordinado, por outro.

« É antiga a querela à volta da questão de se saber se o exercício de cargo societário impede ou permite a celebração e a execução de contrato de trabalho. Na verdade, entendiam uns que o exercíco da gerência ou da administração é incompatível com o contrato de trabalho, pois este tem como elemento identificador a subordinação jurídica, a qual é incompatível com com as funções de direcção que aqueles cargos pressupõem. Outros, porém, entendiam que era possível descortinar funções diferentes para o exercício dos dois diferentes estatutos, pelo que não viam qualquer incompatibilidade que a mesma pessoa física exercesse os dois tipos diferentes de actividade.

Entretanto, entrou em vigor o Cód. das Sociedades Comerciais que, adrede, dispõe:

Artigo 398.º

Exercício de outras actividades

1 - Durante o período para o qual foram designados, os administradores não podem exercer, na sociedade ou em sociedades que com esta estejam em relação de domínio ou de grupo, quaisquer funções temporárias ou permanentes ao abrigo de contrato de trabalho, subordinado ou autónomo, nem podem celebrar quaisquer desses contratos que visem uma prestação de serviços quando cessarem as funções de administrador.

2 - Quando for designado administrador uma pessoa que, na sociedade ou em sociedades referidas no número anterior, exerça qualquer das funções mencionadas no mesmo número, os contratos relativos a tais funções extinguem-se, se tiverem sido celebrados há menos de um ano antes da designação, ou suspendem-se, caso tenham durado mais do que esse ano.

Pelo Acórdão n.º 1018/96, de 1996-10-09, proferido no Proc. N.º 714/95, o Tribunal
Constitucional decidiu:

“Julgar inconstitucional, por violação do disposto na alínea d) do artigo 55º e na alínea a) do nº 2 do artigo 57º um e outro da Constituição, na versão operada pela Lei Constitucional nº 1/82, de 30 de Setembro, a norma constante do nº2 do artº



398º do Código das Sociedades Comerciais aprovado pelo Decreto-Lei nº 262/86, de 2 de Setembro, na parte em que considera extintos os contratos de trabalho, subordinado ou autónomo, celebrados há menos de um ano contado desde a data da designação de uma pessoa como administrador e a sociedade que, com aquela, estejam em relação de domínio ou de grupo...”.

Posteriormente, pelo Acórdão n.º 259/2001, de 2001-05-30, proferido no Proc. N.º 328/2000, o Tribunal Constitucional decidiu:

“...não julgar inconstitucional a norma do nº2 do artigo 398º do Código das Sociedades Comerciais, na parte em que determina a suspensão dos contratos de trabalho subordinado celebrados há mais de um ano com pessoa que seja nomeada administrador da sociedade anónima sua entidade patronal...”.[In www.tribunal- constitucional.pt e in DIÁRIO DA REPÚBLICA, II SÉRIE, N.º 254, de
2001-11-02]

Apesar de se tratar de acórdãos com força obrigatória apenas dentro dos processos em que foram prolatados, ficou-nos, porém, uma orientação no sentido de que, no âmbito das sociedades anónimas, sendo o trabalhador nomeado administrador, o respectivo contrato de trabalho não caduca, mas suspende-se durante o exercício do cargo, retomando a sua execução posteriormente.

No entanto, permanece de pé a solução a dar ao caso quando se trata de sociedades por quotas e o trabalhador passa a desempenhar simultaneamente as funções de sócio gerente.

Em 1999 o nosso mais Alto Tribunal proferiu um acórdão [Cfr. o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 1999-09-29, in, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 489, págs. 232 a 238, in Colectânea de Jurisprudência, Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, Ano VII-1999, Tomo III, págs. 248 a 251 e in Acórdãos Doutrinais do Supremo Tribunal Administrativo, n.º 461, 2000, págs. 784 e segs.] em que, depois de fazer a história da evolução das várias posições que entre nós se foram desenhando, conclui no sentido de que aquele Art.º 398.º do Cód. das Sociedades Comerciais não é aplicável analogicamente às sociedades por quotas. Trata-se de solução que parte da análise da realidade envolvente das sociedades por quotas em que, muitas vezes, o sócio gerente trabalha ao lado do seu empregado, desempenhando as mesmas funções, para além das funções de sócio gerente, o que é justificado pela dimensão das nossas empresas, cuja maioria são médias, pequenas ou de dimensão quase familiar. Daí que importe caso a caso determinar, através de



um conjunto de índices que elenca, se ao lado da gerência coexistiu contrato de trabalho, radicados na mesma pessoa física.

Posteriormente, tem-se vindo a afirmar que pode existir o exercício simultâneo de cargos sociais com a execução de contrato de trabalho, desde que se possa distinguir o conjunto de tarefas correspondentes a cada uma das funções porque, sendo assim, nunca ocorrerá o conflito entre subordinação jurídica e direcção societária, pois este teria de respeitar ao mesmo leque de funções.

Mais, afirma-se inclusive que as funções de administração e de gerência social podem ser exercidas através de um contrato de trabalho, pois o poder patronal radica no conselho de administração e na assembleia geral, uma vez que o administrador e o sócio gerente não são o órgão de direcção da empresa, apenas os podendo integrar e, quando isso acontece, apenas contribuem, ao parte de outros eventualmente, para a definição da vontade da sociedade.

Afirma-se também que toda a actividade humana pode ser exercida através de contrato de trabalho, pois o que releva não é propriamente o objecto do contrato em si, mas sobretudo a relação que intercede entre os sujeitos do contrato, empregador e trabalhador, de subordinação ou não.

Repare-se até que o cargo de administrador pode ser exercido através de comissão de serviço, como decorre do disposto no Art.º 162.º do Cód. do Trabalho, a qual tem natureza laboral e pressupõe a subordinação jurídica.

É assim que já se defendeu que as disposições do Art.º 398.º do Cód. das Sociedades Comerciais não definem o conceito de administração societária nem o meio pelo qual ela pode ser operada, impedindo apenas que durante o exercício do cargo de administrador o trabalhador possa exercer uma outra actividade, nomeadamente, através de contrato de trabalho, subordinado ou autónomo, como expressamente refere o n.º 1 do mesmo artigo[Cfr. Júlio Gomes, in Da Validade do Contrato de Trabalho com uma Sociedade de um Grupo para Exercício de Funções de Administração Social noutra Sociedade do Mesmo Grupo, Estudos de Direito do Trabalho em Homenagem ao Professor Manuel Alonso Olea, 2004, págs. 433 a 456 e in DIREITO DO TRABALHO, volume I, Relações Individuais de Trabalho, 2007, págs. 159, Maria do Rosário Palma Ramalho, in Da Autonomia Dogmática do Direito do Trabalho,
2000, págs. 103 a 105, nomeadamente e in Direito do Trabalho Parte II – Situações Laborais Individuais, Almedina, 2006, págs. 58 a 61 e Luís Miguel Monteiro, in Algumas Notas Sobre o Trabalho Dirigente, VIII Congresso Nacional de Direito



do Trabalho, Almedina, 2006, págs. 235 a 250, anotação IV ao Art.º 244.º in
Código do Trabalho Anotado, 2003, Pedro Romano Martinez e outros, págs. 388 a
391 e in Regime Jurídico do Trabalho em Comissão de serviço, Estudos de Direito do Trabalho em Homenagem ao Professor Manuel Alonso Olea, 2004, págs. 507 a
528. Cfr. os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 1992-03-19 e 2002-04-24, in, respectivamente, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 415, págs. 421 a 424 e Colectânea de Jurisprudência, Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, Ano X-2002, Tomo II, págs. 255 a 259].» RP 14-04-2008



O ora Denunciante considera que a manter-se a decisão da denunciada ocorrerá um despedimento sem justa causa das funções de Director Comercial,  o que constitui um acto ilegítimo  e ilícito, incorrendo a Denunciada na violação dos deveres a que o empregador se encontra obrigado nos termos do Código do Trabalho, pelo que requer a Vossa Excelência  se digne iniciar o procedimento previsto no Artigo 15.º-A L n.º 107/2009 uma vez que se verifica uma inadequação do vínculo que titula a prestação da atividade do queixoso em condições correspondentes às do contrato de trabalho, seguindo-se os ulteriores termos até final.

Destarte, solicita o signatário a Vossa Excelência se digne  lavrar  um auto e caso o empregador não regularize a situação depois de notificado para o efeito proceda à participação dos factos para  os serviços do Ministério Público junto do tribunal do lugar da prestação da atividade, acompanhada  de todos os elementos de prova recolhidos, para fins de instauração de ação de reconhecimento  da existência de contrato de trabalho (Artigo 15.º-A L n.º 107/2009).



O Trabalhador



(Arlindo Torres)
